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Embargos de Declaração 

Apelação nº 0102737-54.2015.8.19.0001 

Embargante: CARTEIRA HIPOTECÁRIA E IMOBILIÁRIA DO CLUBE DE 

AERONÁUTICA 

Embargado: MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

Relator: Desembargador Alexandre Teixeira de Souza 

 

 

A C Ó R D Ã O 

 

 

 
Embargos de declaração. Acórdão que é expresso e 
claro ao dispor sobre as razões que conduziram ao 

desprovimento do recurso, mantendo, o critério adotado 
pelo juízo de origem para a fixação da verba sucumbencial. 

Interposição dos presentes aclaratórios, reapresentando 
razões de mérito para serem rediscutidas, o que não é 
admitido em sede de embargos de declaração, cuja 

fundamentação é vinculada às hipóteses de omissão, 
obscuridade, contradição e erro material. Inocorrência. Via 

inadequada. O intuito da embargante é nitidamente de 
prequestionamento, objetivando o acesso aos recursos 

excepcionais. Recurso a que se nega provimento. 
 
 

Vistos, relatados e discutidos os autos dos embargos de declaração 

em referência, em que constam como partes as acima indicadas, acordam os 

Desembargadores que integram a Quinta Câmara de Direito Público, por 

unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 

Relator. 

 

Alexandre Teixeira de Souza 

Desembargador Relator 

 
R E L A T Ó R I O 
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Trata-se de embargos de declaração opostos em face do Acórdão, 

que negou provimento à apelação, conforme ementa que se transcreve: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO E 

PROCESSUAL CIVIL. IPTU. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL APÓS A OPOSIÇÃO DE 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. EQUIDADE. 
Cancelamento da certidão de dívida ativa (CDA), após 

o oferecimento de objeção de pré-executividade. 
Sentença de extinção do processo. Condenação do 

ente estatal ao pagamento de honorários, com 
fundamento no princípio da equidade. Irresignação do 

executado. Entendimento do colendo STJ firmado no 
julgamento do REsp 1.111.002/SP, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC/73. Tema 143. Tese no sentido 

de que em casos de extinção da execução fiscal, em 
virtude de cancelamento de débito pelo exequente, 

impõe-se perquirir quem deu causa à demanda a fim 
de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos honorários 
advocatícios. Exequente que deverá suportar o ônus 

dos honorários sucumbências, com base no princípio 
da causalidade.  O Tribunal da Cidadania, em razão da 

aplicação de distinguishing, possui entendimento que 
a orientação firmada no precedente vinculante (Tema 

1076), que versa sobre decisões de mérito, não 
vincula a fixação de honorários advocatícios em 
executivos extintos, sem exame de mérito, em 

decorrência do cancelamento da certidão de dívida 
ativa pela Fazenda Pública, de forma que a verba 

sucumbencial deve ser fixada por apreciação 
equitativa, ainda que apresentada objeção de pré-

executividade. Observância dos critérios delineados no 
artigo 85, § 2, do Código de Processo Civil. Decisão 
mantida. RECURSO CONHECIDO, AO QUAL, SE 

NEGA PROVIMENTO. 
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Em suas razões, o embargante, repisa as questões deduzidas no 

recurso. 

 

Requer a manifestação do colegiado, ante a existência de suposta 

omissão.  

 
É o relatório.  

 

Presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos de 

admissibilidade, o recurso deve ser conhecido. 

 

Nos termos do artigo 1.022 do Código de Processo Civil, os 

embargos de declaração são pertinentes para esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual se devia 

pronunciar o juiz, de ofício ou a requerimento.  

 

Verifica-se da análise dos autos, que a decisão embargada apreciou 

todas as questões trazidas ao Tribunal para conhecimento, não sendo 

identificada ocorrência de omissão, obscuridade, contradição, ou mesmo erro 

material que justifique a sua reforma, em virtude de seu inconformismo com o 

decidido.  

 

No caso sob exame, o acórdão é expresso e claro ao dispor sobre 

as razões que conduziram ao desprovimento do recurso, mantendo, o critério 

adotado pelo juízo de origem para a fixação da verba sucumbencial. 

 

Diga-se que a decisão embargada analisou as questões 

colacionadas, sendo certo que os embargos de declaração não se prestam a 

rediscutir matéria já analisada, porquanto eventual irresignação deve ser atacada 
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pela via recursal própria e não pela oposição de embargos de declaração, que 

têm o estreito objetivo de integrar o julgado quando presentes omissões, 

obscuridades ou contradições. 

 

O Acórdão enfrentou devidamente as questões que 

comprometeriam a razão de decidir deste colegiado em cumprimento ao disposto 

no artigo 489, § 1º, IV, do CPC. 

 
 

Saliente-se, que o julgador não está obrigado a enfrentar todos os 

dispositivos legais apontados pelas partes, desde que a decisão proferida se 

encontre fundamentada, o que ocorreu no caso dos autos. 

 

Sobre este particular, vale consignar o verbete sumular de nº 52, 

deste Tribunal de Justiça: 

 

“Inexiste omissão a sanar através de embargos declaratórios, quando o 

acórdão não enfrentou todas as questões arguidas pelas partes, desde 

que uma delas tenha sido suficiente para o julgamento do recurso.” 

 

O intuito da embargante é nitidamente de prequestionamento, 

objetivando o acesso aos recursos excepcionais. 

 

Com efeito, o art. 1.025, do NCPC regulamentou a matéria de 

prequestionamento via embargos declaratórios, consagrando a tese do 

prequestionamento ficto, em que basta seja suscitada a sua intenção pelo 

embargante, prescindindo do acolhimento dos aclaratórios, in verbis: 

 

“Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 

embargante suscitou, para fins de prequestionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o 
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tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou 

obscuridade.” 
 

 

Desnecessária, portanto, a indicação expressa dos dispositivos 

legais que envolvem o tema. Ressalte-se que o relevante é que a matéria tenha 

sido apreciada pela decisão, conforme expressa orientação do Superior Tribunal 

de Justiça, vejamos: 

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 

ESTADO. ABUSO DE AUTORIDADE POLICIAL. DANOS MORAIS. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO INEXISTENTE. INOVAÇÃO 

EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ALEGADA 
AFRONTA À SÚMULA. ATO QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE 

LEI FEDERAL. SÚMULA 518/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REDUÇÃO DO QUANTUM FIXADO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 1. O acórdão recorrido abordou, 

de forma fundamentada, todos os pontos essenciais para o deslinde da 
controvérsia, razão pela qual não há que se falar na suscitada 
ocorrência de violação do art. 535 do Código de Processo Civil. 2. O 

prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, 
entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão 

tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena 
de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência da 

Súmula 211/STJ. 3. "Para fins do art. 105, III, a, da Constituição 
Federal, não é cabível recurso especial fundado em alegada violação de 
enunciado de súmula" (Súmula 518/STJ) 4. É pacífico o entendimento 

desta Corte Superior no sentido de que a simples alegação genérica, 
desprovida da indicação de quais os dispositivos teriam sido 

efetivamente violados pelo Tribunal de origem, não é suficiente para 
fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF. 5. A 
jurisprudência do STJ admite a revisão do quantum indenizatório fixado 

a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil quando 
configurada situação de anormalidade nos valores, sendo estes 
irrisórios ou exorbitantes. 6. Na hipótese em questão, foi com base nas 

provas e nos fatos constantes dos autos que o Tribunal de origem 
entendeu que é justo o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais), 
arbitrado a título de indenização por danos morais, em decorrência de 

abuso de autoridade cometido por policiais militares. Desta forma, a 
acolhida da pretensão recursal demanda prévio reexame do conjunto 
fáticoprobatório dos autos, o que é vedado ante o óbice preconizado na 

Súmula 7/STJ. 7. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
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681.828/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/06/2015, DJe 26/06/2015) – Grifou-se. 

 

Por tais fundamentos, voto no sentido de negar provimento ao 

recurso. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica 

 

 Alexandre Teixeira de Souza 

Desembargador Relator 
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